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Licença- 

maternidade 

Lei Maria 
da Penha

Voto 
feminino

O Senado está presente na vida das mulheres brasileiras. Desde 
a coroação da princesa Isabel até a posse da primeira mulher eleita 
presidente no país, foram mais de 180 anos. Nesse período, várias leis 
e projetos buscaram garantir a igualdade de direitos, a maternidade 
segura,  a proteção à saúde e o combate à violência contra as mulheres. 
Assim é possível fazer a diferença na vida dos brasileiros. Porque cuidar 
das mulheres é também cuidar do Brasil.

Fazer mais pelas mulheres é fazer mais pelo Brasil

8 de março: Dia Internacional da Mulher
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Como parte das co-
memorações pelo 
Dia Internacional da 

Mulher, o Senado lançou 
ontem o Programa Pró-
-Equidade de Gênero e de 
Raça, com o objetivo de 
promover mudanças na 
estrutura funcional da Casa 
que levem ao aumento 
da inclusão. Também em 
homenagem à data, será 
lançada hoje a exposição 
80 Anos do Voto Feminino 

no Brasil. Durante a sema-
na, as comissões buscaram 
votar propostas em favor da 
melhoria das condições de 
vida da mulher. Na próxima 
terça-feira, em sessão sole-
ne do Congresso, cinco mu-
lheres receberão o Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz 
por sua luta pela transfor-
mação social e igualdade 
de gênero. Entre as pre-
miadas, está a presidente 
 Dilma Rousse� .  4 e 5

Dia da Mulher tem votações, 
exposição e ação pró-equidade

Com lançamento de programa pró-equidade, exposição 
sobre voto feminino, aprovação de propostas, sessão 
solene e premiação, Senado homenageia as mulheres

CCJ veta perda 
de mandato por 

mudança para 
partido novo

Comissão 
proíbe caução 
em urgências 
médicas   7

Plenário rejeita 
recondução
de diretor-geral 
da ANTT  2

Sarney propõe 
regra mais 
rígida contra 
homicídio  6

Dona de casa poderá se 
aposentar mais cedo  4

Dois meses a mais de 
seguro-desemprego  4

Acesso facilitado a 
exames de câncer  5

Na retomada da refor-
ma política, Comissão de 

Constituição e Justiça tam-
bém rejeitou emendas para 

novas regras de suplência 
e adiou votação sobre voto 

em lista fechada.  3

Eunício Oliveira preside reunião da CCJ: 
projetos sobre reforma política devem ser 
apreciados em Plenário dia 21 de março

Jayme Campos (E) preside a 
Comissão de Assuntos Sociais, 
onde foi aprovado o projeto, 
relatado por Vanessa Grazziotin (C)

Claudia Lyra, Doris Peixoto, Luiza Bairros, Eleonora Menicucci, Marta Suplicy, Ana Rita e Lídice da Mata: pró-equidade
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EM VOTAÇÃO SECRETA, o 
Plenário negou ontem a recon-
dução de Bernardo Figueiredo 
à direção-geral da Agência 
Nacional de Transportes 
 Terrestres (ANTT).

Apesar do encaminhamento 
dos líderes da base aliada, a 
indicação do governo Dilma 
Rousse�  foi rejeitada com 36 
votos contrários, 31 favoráveis 
e 1 abstenção.

— Demos o exemplo a este 
país, [mostramos] que só ho-
mens públicos dignos mere-
cem ser reconduzidos a cargos 
tão importantes — disse Mário 
Couto (PSDB-PA).

A rejeição será comunicada 
o� cialmente à Presidência da 
República, que não poderá 
vetá-la, já que a matéria é 
de competência privativa do 
Senado. Assim, o governo terá 
de indicar outro nome para a 
agência reguladora.

A ofensiva para barrar a 
indicação teve como princi-

pal nome Roberto Requião 
(PMDB-PR). 

Desde fevereiro, quando a 
indicação de Figueiredo foi 
aprovada pela Comissão de 
Serviços de Infraestrutura (CI), 
o senador vinha ocupando a 
tribuna para se pronunciar 
contra a recondução. 

Requião lembrava que o 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), em auditoria feita a 
pedido do Ministério Público 
Federal, encontrou irregula-
ridades na ANTT. O senador 
acusava Figueiredo de ter se 

bene� ciado da privatização 
de ferrovias, como empresá-
rio, por meio de regras que 
ele próprio ajudara a instituir.

Ontem, vários senadores dis-
cursaram sobre as acusações 
que pesam contra o indicado 
do governo para a ANTT.

Relator da indicação de 
Figueiredo, Lindbergh Farias 
(PT-RJ) argumentou que, 
durante a sabatina na CI, o 
indicado respondeu a todos 
os questionamentos e foi 
aprovado sem nenhum voto 
contrário.

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabe-
lecida pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, 
reunião conjunta das comissões de Relações Exteriores (CRE) e de 
Meio Ambiente (CMA). As reuniões realizadas pelas comissões podem 
ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/tv) e, em 
Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o número 
de cada proposição, está disponível na 

internet, no endereço http://www.senado.
gov.br/atividade/agenda/default.asp

SESSÕES ON-LINE: Con� ra a íntegra das sessões 
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

A sessão de hoje é deliberativa. Na pauta, projeto de decreto legislativo  
(PDL 66/12) que aprova a programação monetária para o primeiro 

trimestre de 2012.

14h
Plenário Programação monetária

Audiência sobre demarcações das reservas indígenas. Foram convidados, 
entre outros, o secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, 

Marivaldo Pereira, e o advogado-geral da União, Luís Inácio Lucena Adams

8h30
CRA Reservas indígenas

O primeiro projeto na pauta de nove itens torna obrigatória a comunicação à 
Agência Nacional de Águas, pela Agência Nacional do Petróleo, da descoberta 

de poços que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.

9h
CI Água na busca por petróleo

Debate sobre os problemas e as leis penais, com busca de sugestões para 
elaboração do anteprojeto de reforma do Código Penal e de iniciativas 

legislativas. Entre os convidados, o ministro do STJ Gilson Dipp.

8h30
Subcomissão Segurança Pública

Audiência das comissões de Relações Exteriores e de Meio Ambiente sobre 
preparativos da Rio+20, com o secretário-geral do evento, Sha Zukang.

10h
Rio+20 Preparativos

Subcomissão em Defesa da Mulher realiza audiência pública sobre saúde, 
com presença da ministra da Igualdade Racial, Luiza Bairros.

10h
Saúde Audiência com a ministra Luiza Bairros

Votação de requerimentos na pauta da reunião da Mesa do Senado.10h
Mesa Reunião administrativa

Abertura da exposição 80 Anos do Voto Feminino no Brasil, no Senado 
 Galeria. O evento é iniciativa da Presidência do Senado, da Diretoria-Geral 

e das secretarias de Informação e Documentação, de Arquivo e de Biblioteca.

11h30
Exposição 80 anos do voto feminino no Brasil

José Sarney participa de reunião da Mesa do Senado; às 12h15, recebe 
Fernando Collor (PTB-AL) e o secretário-geral da Rio+20, Sha Zukang;  

às 16h, preside a ordem do dia.

10h
Presidência Rio+20

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores realiza-
dos em Plenário após a ordem do dia de ontem serão publicados 
na edição de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento

Em votação secreta, Plenário negou recondução de Bernardo Figueiredo para direção da agência 
reguladora; senadores citaram acusações que pesam contra ele; Planalto terá de indicar novo nome

Com 56 votos favoráveis e 9 
contrários, o Plenário aprovou 
o nome de Roberto Tadeu An-
tunes Fernandes para integrar 
a diretoria da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 
O indicado é bacharel em Di-
reito, graduado em economia 

e pós-graduado em Direito 
econômico. 

Servidor da CVM desde 1979, 
onde ingressou como inspetor, 
Fernandes já exerceu os cargos 
de gerente de Fiscalização de 
Casos Especiais, superinten-
dente de Fiscalização Externa, 

superintendente de Relações 
com o Mercado e, atualmen-
te, superintendente-geral da 
entidade. Também representa 
a CVM nos conselhos de Con-
trole das Atividades Financeiras 
(Coaf) e de Gestão da Previdên-
cia Complementar (CGPC).

A indicação de Alfredo José 
Camargo para embaixador na 
Costa do Mar� m foi aprovada 
com 50 votos favoráveis e 7 
contrários em Plenário. 

Sabatinado na CRE em 9 de 
fevereiro, o diplomata ressaltou 
que, após duas guerras civis 
em curto espaço de tempo, a 
Costa do Mar� m passa por sua 
melhor fase. A economia é ba-
seada sobretudo na agricultura 
e o PIB é de US$ 24 bilhões.

A criação dos cargos de 
juiz-auditor e de juiz-auditor 
substituto para a 2ª Auditoria 
da 11ª Circunscrição Judiciária 
Militar (CJM) foi aprovada 
no Senado. Na justi� cativa, 
o Superior Tribunal Militar 
argumenta que tem havido 
sobrecarga de processos no 
âmbito da única auditoria da 
CJM hoje existente. O relator 
da proposta (PLC 89/11) foi 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF).

Em votação simbólica, o 
Plenário aprovou ontem pro-
jeto que cria 400 cargos de 
diplomata e 893 de o� cial de 
chancelaria. 

Os cargos serão providos 
pelo Ministério das Relações 
Exteriores de forma gradual, 
mediante disponibilidade 
orçamentária. A matéria (PLC 
122/11), de iniciativa da Presi-
dência da República, vai agora 
à sanção.

A Rio+20, a participação da Suécia 
na concorrência para a venda de 
caças ao Brasil e a necessidade 
de estreitar relações entre os 
dois países foram temas de visita 
feita ontem pelo presidente 
do parlamento da Suécia, Per 
Westerberg, ao presidente do 
Senado, José Sarney. Westerberg, 
que foi acompanhado de deputados 
e empresários suecos, faz visita 
oficial ao país para intensificar 
o intercâmbio de conhecimentos 
políticos, econômicos e culturais. 
Ele lembrou que as empresas suecas 
instaladas no Brasil são responsáveis 
por 600 mil empregos diretos.

Alfredo José Camargo 
será embaixador na 
Costa do Marfim

Acatados cargos de 
juiz-auditor a pedido 
de tribunal militar

Aprovada criação 
de 1.293 cargos 
para o Itamaraty

Senado acolhe indicação de diretor para a CVM

Magno Malta (PR-
ES) informou, na 
terça-feira, ter con-
versado com o em-
baixador do Irã no 
Brasil, Mohammad 
Ali Ghanezadeh Eza-
badi, segundo o qual Youcef 
Nadarkhani, que teria rene-
gado a fé muçulmana e se 
convertido ao cristianismo, 
tornando-se pastor, não 
foi condenado à morte por 
 enforcamento. 

De acordo com o diploma-
ta, o pastor não teria sido pre-
so por apostasia (abandono 
de religião), mas por roubo 

e prostituição. Além 
disso, o julgamento 
ainda não teria ocor-
rido. ONGs de defesa 
de direitos humanos 
e liberdade religiosa 
têm pressionado pela 

libertação.
— Saí de lá aliviado. Não 

vi mentira nos olhos do 
embaixador. [O pastor] não 
está condenado à morte por 
forca, ainda há processo em 
andamento e vamos ficar 
monitorando — declarou 
o senador, salientando o 
respeito do Brasil por todos 
os credos. 

Malta relata conversa com 
embaixador do Irã sobre pastor

Senado rejeita indicação 
do governo para ANTT

Senadores durante a votação que negou a manutenção de Figueiredo na ANTT
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A Secretaria de Aviação 
Civil (SAC), vinculada à 
Presidência da República, 
elegeu os investimentos em 
modernização e reformas de 
instalações aeroportuárias 
como a principal ação da 
política de incentivo à aviação 
regional, conforme o secre-
tário de Política Regulatória 
do órgão, Rogério Teixeira 
Coimbra. Ele não descartou, 
no entanto, novas medidas 
de estímulo.

Em audiência pública na 
Subcomissão Temporária 
da Aviação Civil, presidida 
por Vicentinho Alves (PR-
TO), Coimbra salientou que 
o maior gargalo do setor é a 
infraestrutura dos aeródromos 
das regiões mais distantes. Ele 
citou manifestação da Asso-
ciação Brasileira das Empresas 
de Transporte Aéreo Regional 
(Abetar), enfatizando que o 
início de operação em novas 
localidades depende da solu-
ção do problema.

O professor Respicio An-
tônio do Espírito Santo, da 
Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ), disse que a 
SAC está concentrada apenas 
nos problemas da aviação 
civil que passam pelo “tapete 
vermelho”: as companhias 
de aviação, os aeroportos 
e, quando acontecem pro-
blemas, o controle aéreo. 
Faltam, porém, políticas para 
a aviação regional, agrícola, 
desportiva e executiva, para 
táxis-aéreos e para capacita-
ção de mecânicos e demais 
profissionais do setor, entre 
outros pontos que “não estão 
na agenda política”, afirmou.

Coimbra respondeu que o  
atual foco do órgão realmente 
é nesses setores, onde se 
concentram o grande fluxo 
de passageiros. Observou 
que a SAC opera há menos 
de um ano e que a secretaria 
esteve muito ocupada com 
a modelagem da concessão 
dos aeroportos de Brasília, 
Guarulhos (SP) e Campinas 
(SP). No entanto, acrescentou, 
“há muitas ações em fase de 
formulação”, como as que se 
referem à aviação regional e 
à capacitação profissional.

O Brasil não tem política 
pública de aviação civil de 
médio e longo prazos, na 
opinião do professor da UFRJ 
Respicio do Espírito Santo. 
Ele também criticou a atuação 
do Conselho de Aviação Civil 
(Conac), órgão de assesso-
ramento da Presidência da 
República. Em sua opinião, 
o conselho deveria ter sido 
instinto com a criação da SAC. 

— O Conac só se reúne 
quando acontece um aci-
dente de grandes propor-
ções — afirmou, sugerindo 
a criação, no âmbito da SAC, 
de estrutura que contemple 
outros setores da aviação. 

Juliano Noman, da Secre-
taria de Aeroportos, destacou 
que, em 2011, foram firmados 
18 convênios para aeroportos 
de porte regional em dez es-
tados, com 83% de empenho 
orçamentário. E há intenção 
de incluir novos projetos no 
orçamento de 2012, como 
parte de plano plurianual de 
investimentos a ser financiado 
com recursos do Fundo Na-
cional de Aviação Civil (Fnac).

Os senadores enfatizaram 
as carências do transporte 
aéreo especialmente nas 
regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. Para Eduardo 
Braga (PMDB-AM), relator da 
subcomissão, uma solução só 
será alcançada com a volta dos 
subsídios federais, que foram 
extintos porque houve desvios 
pelas companhias aéreas.

— Acabam com o subsídio 
no lugar de prender o corrup-
to. Aí se pune o cidadão que 
paga impostos — avaliou.

Ivo Cassol (PP-RO) criticou 
a demora na entrega de baga-
gens aos passageiros. Vital do 
Rêgo (PMDB-PB) cobrou do 
Executivo projeto para regu-
lar a aviação regional. Disse 
ainda que, nos aeródromos 
do interior, faltam fiscalização 
do governo federal e interesse 
dos estados e municípios.

Já Vicentinho Alves lembrou 
que, no Pará, houve quatro aci-
dentes em fevereiro, com sete 
mortes. Ele cobrou a instalação 
de escritórios descentraliza-
dos dos órgãos da aviação 
civil em cada região do país. 

Duas emendas de Plenário apresentadas à 
proposta que muda as regras para suplência 
de senador foram rejeitadas ontem pela CCJ. 
A PEC 37/11 retorna ao Plenário, onde poderá 
ser votada no dia 21, em primeiro turno. A 
proposta reduz para um o número de suplentes 
e proíbe que ele seja parente até em segundo 
grau do senador. Quando ocorrer o afastamento 
definitivo do titular, o suplente exercerá o cargo 
somente até a eleição e posse de novo senador. 

Romero Jucá (PMDB-RR) defendeu uma das 
emendas rejeitadas. Ela previa que, em caso 
de homicídio do titular, o suplente assumiria a 
vaga definitivamente. O objetivo seria evitar o 
assassinato de senador por oponente interessa-
do no novo pleito. Mas o relator, Luiz Henrique 
da Silveira (PMDB-SC), considerou que, sem 
nova eleição, o suplente poderia cometer o 
crime para assumir a vaga.

A outra emenda sugeria que se mantivessem 
dois suplentes, e que eles fossem os candidatos 
mais votados após os senadores eleitos. Nesse 
caso, o relator considerou “inviável” estabe-
lecer como suplente quem perdeu a eleição, 
sobretudo pela possibilidade de esse suplente 
ser opositor político do senador afastado.

A pedido de Romero Jucá, relator da proposta 
que institui o sistema de votação proporcional 
com lista fechada, o presidente da CCJ, Eunício 
Oliveira (PMDB-CE), retirou a matéria da pauta 
da reunião de ontem. Jucá quer mais tempo 
para buscar entendimento sobre a proposição 
(PEC 43/11) junto aos integrantes do colegiado.

A proposta já foi rejeitada pela CCJ em junho 
de 2011 — quando tramitava em conjunto 
com outra PEC — e enviada a Plenário. Lá, 
foi aprovado requerimento para que as duas 
tramitem separadamente e elas voltaram à CCJ. 

A PEC 43/11 institui o voto em lista preordena-
da na eleição de deputados (federais, distritais 
ou estaduais) e vereadores. O partido, antes da 
eleição, deve apresentar lista de candidatos 
ordenada por prioridade. Serão eleitos os pri-
meiros da lista, até se completarem as vagas 
conquistadas pelo partido com a aplicação do 
quociente partidário.

Jucá apresentou substitutivo prevendo a 
adoção de modelo de “distritão”, que prevê 
a eleição dos candidatos mais votados nas 
circunscrições eleitorais (estados e Distrito 
Federal). O sistema também já foi rejeitado 
pela CCJ em junho.

O parlamentar       que  
deixar o partido pelo qual se 
elegeu para se filiar a legenda 
recém-criada não estará sujeito 
à perda de mandato. Essa é a 
posição da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), que acolheu emenda 
de Plenário para incluir, no 
projeto sobre fidelidade parti-
dária (PLS 266/11), a criação de 
novo partido como justa causa 
para mudança.

O projeto, que agora volta ao 
Plenário, inclui na Lei dos Par-
tidos Políticos (Lei 9.096/95) 
regra determinando que des-
filiação da legenda sem justa 
causa deve ser punida com 
a perda do mandato. Com a 
emenda, são consideradas 
causas justas: incorporação 
ou fusão de partido, desvio 
do programa partidário, grave 
discriminação pessoal e cria-
ção de partido.

O PLS 266/11 já havia sido 

aprovado em junho de 2011 
pela CCJ, mas, na ocasião, a 
comissão aprovou destaque de 
Demóstenes Torres (DEM-GO) 
retirando a criação de partido 
das causas aceitas. O texto 
modificado foi então enviado 
ao Plenário, mas voltou agora 
para a comissão para análise 
da emenda de Plenário, de 
Sérgio Petecão (PSD-AC).

Para Demóstenes, a hipótese 
da criação de partido se baseia 
em norma já superada, edita-
da quando existiam apenas 
Arena e MDB. Atualmente, 
disse, há um grande número 
de partidos, e já não se justifica 
incentivo à criação de novas 
legendas. Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP) e Pedro Simon 
(PMDB-RS) o apoiaram.

Já os senadores pelo PSDB 
Aécio Neves (MG), Aloysio 
Nunes (SP) e Alvaro Dias (PR), 
além de Pedro Taques (PDT-
MT), Romero Jucá (PMDB-RR) 

e Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE), apoiaram Petecão.

— Se há a possibilidade 
de criar um novo partido 
mediante fusão ou incorpo-
ração, porque não legitimar 
igualmente a criação de um 
partido a partir de iniciativa 
inédita? — questionou Aloysio.

Reforma política
O PLS 266/11 poderá ser 

incluído entre as propostas 
da reforma política que se-
rão votadas em Plenário no 
dia 21. Três proposições já 
estão na agenda: financia-
mento público de campanha 
(PLS 268/11), exigência de 
referendo para alteração no 
sistema eleitoral (PEC 42/11) 
e mudança na data de posse 
de presidente, governadores e 
prefeitos (PEC 38/11). A PEC 
37/11, que modifica regras 
sobre suplência de senador, 
também pode entrar na pauta.

Rejeitadas emendas 
à PEC dos Suplentes

Análise da proposta de 
voto em lista é adiada

CCJ aceita mudança para 
partido recém-criado

Proposta sobre fidelidade partidária volta ao Plenário após comissão acatar emenda que inclui  
a criação de partido entre as causas que justificam a troca de legenda por parlamentar

Gim Argello (E) e Eunício 
Oliveira em reunião da CCJ que 
aprovou projeto sobre um dos 
temas da reforma política

Setor precisa de política de 
longo prazo, diz especialista

Aviação regional priorizará 
melhorias em aeroportos

Rogério Coimbra, Juliano Noman, Vicentinho Alves e Respicio do Espírito Santo
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A Comissão de Assuntos Sociais 
do Senado aprovou ontem pro-
jeto de lei que reduz o tempo de 
contribuição exigido para que as 
donas de casa se aposentem por 
idade — com benefício de um 
salário mínimo. 

A contribuição, hoje de 15 anos, 
diminuiria para dez ou cinco anos, 
conforme o ano em que a dona de 
casa alcançar os requisitos para a 
aposentadoria.

O texto (PLS 370/11) agora será 
enviado para a Câmara. 

O projeto beneficia donas de casa 
que se dediquem apenas ao traba-
lho doméstico e que pertençam a 

famílias de baixa renda.
Segundo Vanessa Grazziotin 

(PCdoB-AM), autora do texto, 
trata-se de “política de inclusão”.

A senadora lembra que a legisla-
ção atual permite às donas de casa 
contribuir com alíquota menor 
para a Previdência Social, mas não 
lhes fixa tempo de contribuição 
menor.

Vanessa argumenta que, muitas 
donas de casa que já têm a idade 
exigida para a aposentadoria con-
tinuam “à margem de um direito” 
assegurado constitucionalmente.

Em seu relatório, Ana Amélia (PP-
RS) defendeu a aprovação do texto.

Projeto de lei que aumenta de 
quatro para seis meses o período 
de recebimento do seguro-
-desemprego para mulheres 
que são chefes de família foi 
aprovado ontem pela Comissão 
de Assuntos Sociais. 

O PLS 525/11 também esta-
belece que, para as chefes de 
família desempregadas serem 
beneficiadas, a renda máxima 
no momento da perda do em-
prego não pode ultrapassar três 
salários mínimos e que a demis-
são tem de ser sem justa causa. 

O projeto será enviado para a 
Câmara dos Deputados.

Quando apresentou o projeto, 
Ana Rita (PT-ES) afirmou que a 
proporção de mulheres chefes 
de família no Brasil subiu de 
25,9% para 34,9% entre 1998 
e 2008. A senadora ressaltou 
que a porcentagem de núcleos 
familiares compostos por mães 
que cuidam sozinhas dos filhos 
cresceu de 4,4% para 5,9%.

Em seu relatório sobre o proje-
to, Ana Amélia (PP-RS) defendeu 
a aprovação do texto.

A Comissão de Assuntos Sociais 
aprovou ontem projeto de lei (PLS 
406/11) que assegura às mulhe-
res com deficiência o direito aos 
exames de câncer de mama e de 
câncer de colo uterino. 

A autora da proposta, Ana Amélia 
(PP-RS), disse que essas mulheres 
“enfrentam sérios obstáculos para 
realizar tais exames”. O projeto será 
encaminhado agora para a Câmara.

Ana Amélia lembra que a Lei 
11.664/08 já garante a todas as 
mulheres a realização dos exames 
no Sistema Único de Saúde (SUS). 
No entanto, argumenta que, na 
prática, isso não é respeitado. O 

projeto “visa tornar explícito o 
dever do poder público”.

Ana Amélia ressalta que a maioria 
dos serviços de saúde não conta 
com pessoas capacitadas para lidar 
com as mulheres com deficiência. 

Em seu relatório, Paulo Davim 
(PV-RN), que é médico, assinala 
que “o exame mamográfico exige 
participação ativa da paciente 
para se obter posicionamento 
adequado, que resulte em imagem 
radiológica de boa qualidade, mas 
pacientes com doenças mentais 
ou neurológicas — em especial as 
tetraplégicas — raramente conse-
guem o posicionamento correto”.

Eduardo Suplicy 
(PT-SP) assinalou 
que a sensibilidade 
feminina é caracte-
rística imprescindível 
para a construção 
de novo paradigma 

civilizatório em que predominem 
a justiça social e o respeito ao meio 
ambiente.

— A mulher tende a ser receptiva e 
altruísta. Isso está acontecendo hoje 
no Brasil, no governo da presidenta 
Dilma Rousseff. Logo no primeiro 
ano de seu mandato, ela obteve 
maior aprovação da sociedade do 
que os presidentes homens que a 
antecederam.

O senador afirmou ser necessário 
acabar com a violência masculina.

Lídice da Mata 
(PSB-BA) falou da 
eleição, por unani-
midade, da desem-
bargadora Sara Silva 
de Brito para a pre-
sidência do Tribunal 

Regional Eleitora da Bahia (TRE-BA).
— A eleição de Sara aprofunda 

um processo de mudança política 
pela qual vem passando o Judiciário 
baiano, que, sob a liderança do de-
sembargador Alberto Dutra Cintra, 
efetivou movimento que nós na 
Bahia chamaríamos de libertação 
das influências do carlismo, que eram 
marcadas no tribunal — afirmou, 
referindo-se à influência de Antonio 
Carlos Magalhães (1927–2007), ex-
-senador e ex-governador da Bahia. 

Ana Amélia (PP-
RS) ressaltou ontem 
as conquistas das 
mulheres brasileiras, 
destacando a presen-
ça feminina na Presi-
dência da República 

e em outros cargos do Executivo. 
Para a senadora, que pediu mais 
persistência contra o preconceito e 
a violência, esses exemplos mostram 
que a capacidade pode vencer a 
diferença de gênero.

— Que a presença da mulher, con-
quistada pela capacidade que tem, 
seja comemorada, mas, sobretudo, 
respeitada como prova de que o Bra-
sil está amadurecendo como um país 
democrático e justo, por estar cada 
vez mais valorizando as mulheres.

Paulo Davim (PV-
RN) lembrou que o 
voto feminino do Bra-
sil completa 80 anos. 
O voto das mulheres 
foi regulamentado 
em 1932 pelo presi-

dente Getúlio Vargas. 
No entanto, disse o senador, uma 

mulher potiguar havia exercido o voto 
quatro anos antes. Celina Guimarães 
Viana votou em Mossoró (RN), em 
1928. Juvenal Lamartine, o governa-
dor, foi quem autorizou o voto.

Segundo o senador, Celina era uma 
mulher à frente de seu tempo. Paulo 
Davim contou que o fato de ela ter 
sido a primeira mulher com direito ao 
voto inspirou o movimento nacional 
em defesa do voto feminino.

Ao homenagear 
as mulheres em seu 
pronunciamento de 
ontem, Lauro Antô-
nio (PR-SE) destacou 
proposta aprovada 
na CDH que pune 

empresa que pagar salário menor 
a trabalhadoras na mesma função 
exercida por homens. O projeto vai 
à sanção presidencial.

O senador também lembrou no-
mes de mulheres que se destacaram 
na conquista de direitos e espaços, 
como Rita de Oliveira, primeira 
brasileira a receber diploma em 
medicina, pela Universidade Federal 
da Bahia, e as pioneiras da aviação 
no Brasil: Thereza de Marzo, Ada 
Rogato e Anésia Pinheiro Machado.

Na véspera do Dia 
Internacional da Mu-
lher, Rodrigo Rol-
lemberg (PSB-DF) 
afirmou ontem que 
a melhor forma de o 
Senado homenagear 

as brasileiras é aprovar projetos que 
legislem em favor da melhoria das 
condições de vida feminina. Como 
exemplo, o senador citou várias pro-
posições aprovadas nesta semana.

— Quero cumprimentar o Senado 
pela agenda propositiva que enfren-
tou nesta semana ao aprovar proje-
tos importantes, que vêm melhorar 
a situação das mulheres no Brasil.

O senador também registrou a 
comemoração, em 12 de março, do 
Dia do Bibliotecário.

A pedido de Ana Rita (PT-
ES), o presidente da CCJ, 
Eunício Oliveira (PMDB-
CE), retirou de pauta o 
projeto que enquadra 
na Lei Maria da Penha a 
agressão cometida por 
ex-namorado (PLC 16/11). 
Ana Rita pediu que todas 
as propostas que alterem a 
Lei Maria da Penha ou le-
gislação correlata tenham a 
análise suspensa até o en-
cerramento dos trabalhos 
da CPI mista que trata da 
violência contra a mulher, 
previsto para agosto. A se-
nadora é a relatora da CPI.

A comissão parlamentar de 
inquérito (CPI) que investiga 
o tráfico de pessoas aprovou 
ontem a convocação de su-
postas vítimas e do taxista 
Vilberto Ataíde Frazão, preso 
em flagrante no Aeroporto de 
Guarulhos, em São Paulo. Ele 
teria feito contato com dois 
angolanos residentes na Namí-
bia que teriam encomendado 
garotas de programa.

A CPI irá a São Paulo e ao 
Rio de Janeiro para anali-
sar denúncias do suposto 
esquema para levar brasilei-
ras à Namíbia. A presidente 

da CPI, Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM), lembra que o 
Jornal Nacional de 5 de março 
noticiou que a Polícia Federal 
impediu que oito brasileiras, 
todas cariocas, embarcassem 
em Guarulhos para a Namíbia.

Também foi aprovada a 
convocação de Maria Ferreira 
de Souza, que teria escolhido 
as vítimas, e do delegado da 
Polícia Federal Luis Vanderlei 
Pardi, que preside o inquérito. 

Ainda por sugestão de Va-
nessa, a CPI aprovou convite 
aos integrantes da CPI da 
Violência contra a Mulher.

Servidores de estados, do 
Distrito Federal e de municí-
pios que entraram no serviço 
público até 31 de dezembro 
de 2003 e se aposentem por 
invalidez permanente po-
derão ter integralidade de 
vencimentos e paridade com 
servidores da União. Proposta 
de emenda à Constituição 
(PEC 5/12) com esse obje-
tivo foi aprovada ontem na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

A PEC tramita em regime 
de urgência e segue para 

dois turnos de votação no 
Plenário. Na CCJ, foi inserida 
de última hora na pauta de 
votações a pedido do relator, 
Alvaro Dias (PSDB-PR).

Se a proposta for promulga-
da, os governos federal, esta-
duais e municipais terão 180 
dias após a entrada em vigor 
para rever as aposentadorias 
e pensões concedidas a partir 
de 1º de janeiro de 2004. Os 
efeitos financeiros não serão 
retroativos, iniciando-se a 
partir da vigência dessa nova 
regra.

A criação da Fundação de 
Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos 
Federais (Funpresp) será 
tema de audiência pública, 
na segunda-feira, realizada 
pelas comissões de Assuntos 
Sociais (CAS) e de Direitos 
Humanos e Legislação Par-
ticipativa (CDH). Requeri-
mento com esse objetivo, 
de Paulo Paim (PT-RS), foi 
aprovado ontem.

O projeto de lei sobre o 
tema foi aprovado na Câmara 
e chegou, na sexta-feira, ao 
Senado, onde tramita em 
regime de urgência com o 
número PLC 2/12.

Além da CAS e da CDH, 
as comissões de Assuntos 

Econômicos (CAE) e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) também vão examinar  
a proposta.

Cyro Miranda (PSDB-GO) 
foi eleito ontem presidente da 
Subcomissão Temporária do 
Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). A vice-
-presidência será exercida 
por Paulo Paim (PT-RS) e 
a relatoria caberá a Marta 
Suplicy (PT-SP).

A subcomissão, instalada 
ontem, terá a tarefa de ana-
lisar as várias proposições 
sobre o FGTS em tramitação 
no Senado. Também deverá 
organizar proposta que, entre 
outras providências, altere o 
sistema de remuneração das 
contas dos trabalhadores.

— Só em 2011, o fundo per-

deu R$ 26 bilhões em função 
do método de correção, que 
é inferior ao da poupança. 
Trata-se de um problema da 
maior gravidade — lembrou 
Cyro Miranda.

De acordo com o parla-
mentar, a intenção é elaborar 
projeto a ser apresentado 
já em 2012 para levar aos 
trabalhadores “uma pou-
pança que não seja corroída 
ao longo do tempo, como 
ocorre atualmente”. Criado 
em 1966, o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço  é uma 
reserva financeira para os 
trabalhadores que não têm 
estabilidade no emprego.

O lançamento do Progra-
ma Pró-Equidade de Gênero e 
de Raça no Senado Federal deu 
início ontem às comemorações 
da Casa pelo Dia Internacional 
da Mulher, 8 de março. As home-
nagens prosseguem hoje, com a 
abertura da exposição 80 Anos 
do Voto Feminino no Brasil, e na 
próxima terça-feira, com sessão 
solene para entrega do Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz, criado 
pelo Senado em 2001.

O Pró-Equidade tem o objetivo 
de analisar a estrutura funcional 
da Casa, corrigir possíveis entraves 
e promover mudanças que levem 
ao aumento da inclusão. Por meio 
do programa, o Senado adere à 
iniciativa do Executivo, lançada 
pela Secretaria de Políticas para 
as Mulheres — representada na 
solenidade pela ministra Eleonora 
Menicucci. Também participou da 
cerimônia a ministra da Secreta-
ria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, Luiza Bairros.

A diretora-geral do Senado, 
Doris Peixoto, destacou avanços 
importantes para o aumento da 
inclusão. Ela lembrou a aprovação 
pela Comissão de Direitos Huma-
nos, anteontem, do projeto que 

impõe multa à empresa que pra-
ticar discriminação salarial contra 
mulheres. Luiza Bairros reforçou 
a importância do enfrentamento 
ao racismo e ao sexismo.

— O Brasil vive hoje um mo-

mento extremamente favorável 
do ponto de vista dos processos 
de inclusão. Ninguém pode ficar 
para trás em relação a isso.

Eleonora Menicucci louvou o 
combate à discriminação.

— É fundamental que esta Casa 
seja um exemplo simbólico da não 
permissão dessas discriminações 
no âmbito funcional.

Marta Suplicy (PT-SP), 1ª vice-
-presidente do Senado, destacou 

estatística que aponta que os 
países de maior equidade entre 
homens e mulheres têm até 25% 
a mais de produtividade. Partici-
param da cerimônia Ana Amélia 
(PP-RS), Ana Rita (PT-ES), Ângela 

Portela (PT-RR) e Lídice da Mata 
(PSB-BA).

Bertha Lutz
Com a presença da presidente 

Dilma Rousseff, confirmada por 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), 
a sessão solene conjunta do Con-
gresso acontece terça-feira, às 10h, 
no Plenário do Senado. Além de 
Dilma, outras quatro mulheres 
receberão o Diploma Mulher-
-Cidadã Bertha Lutz pela luta em 
favor da transformação social e 
da igualdade de gênero: Maria do 
Carmo Ribeiro, ex-mulher de Luiz 
Carlos Prestes; Eunice Michiles, 
primeira senadora do Brasil; Rosali 
Scalabrin, da Comissão Pastoral 
da Terra; e Ana Alice Alcântara 
Costa, professora do Programa de 
Pós-Graduação sobre Mulheres da 
Universidade Federal da Bahia.

A exposição 80 Anos do Voto 
Feminino no Brasil será inaugu-
rada hoje na Senado Galeria, no 
Anexo 1, e contará a história da 
primeira conquista do movimento 
pelos direitos das mulheres no 
Brasil, retratada em reportagem 
publicada pelo Jornal do Senado 
terça-feira (leia em http://bit.ly/
votofeminino).

Senado homenageia mulheres com série de ações
Programa Pró-Equidade de Gênero, lançado ontem, exposição sobre o voto feminino, inaugurada hoje, e sessão especial do Congresso na próxima terça-feira fazem parte das comemorações pelo Dia Internacional da Mulher

Aposentadoria por invalidez 
integral para servidores

Previdência do funcionalismo 
será debatida na segunda

Cyro presidirá subcomissão que 
vai elaborar proposta para o FGTS

Anibal Diniz fez 
terça-feira homena-
gem antecipada ao 
Dia Internacional da 
Mulher, comemora-
do hoje, destacando 
os resultados das 

ações da presidente Dilma Rousseff 
em atenção à saúde feminina. Segun-
do os números apresentados pelo 
senador, a mortalidade materna caiu 
19% em 2011 e a Rede Cegonha, de 
assistência às parturientes, chegou 
a 1.700 municípios em 23 estados.

— Ao lado do fortalecimento da 
saúde da mulher, temos os avanços 
na proteção contra a violência e uma 
maior participação das mulheres 
na vida social, política, econômica 
e cultural do nosso país — afirmou.Cyro Miranda e Paulo Paim na reunião que instalou ontem a subcomissão

José Pimentel (PT-CE), 
ex-ministro da Previdência 
Social no governo Lula, será 
o relator do PLC 2/12 na Co-
missão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. A proposta 
limita as aposentadorias pa-
gas ao funcionalismo, pela 
União, ao teto do Regime 
Geral da Previdência Social, 
hoje fixado em R$ 3.916,20. 
Pimentel poderá ser o rela-
tor também nas comissões 
de Assuntos Sociais e de 
Assuntos Econômicos.

José Pimentel vai 
relatar proposta

Suplicy elogia 
sensibilidade feminina

Lídice cita eleição de 
mulher no TRE baiano

Para Ana Amélia, país 
está amadurecendo

Davim lembra 80 anos 
do voto feminino

Lauro Antônio lista 
nomes de pioneiras

Rollemberg ressalta 
matérias aprovadas

Anibal destaca ações 
da presidente Dilma

Donas de casa conquistam benefício Mudança no seguro-desemprego Proposta facilita acesso a exames

CCJ congela 
mudanças na Lei 
Maria da Penha

Vanessa Grazziotin, ao lado 
de Lídice da Mata, propõe a 
convocação dos envolvidos 

CPI do Tráfico de Pessoas vai 
convocar vítimas e acusado

Em cerimônia no Senado, 
Marta diz que países 
com maior equidade têm 
produtividade 25% maior

Jayme Cam-
p o s  ( D E M-
MT) anunciou  
apresentação 
d e  p r o j e t o 
para criar au-
xílio, nos mol-

des do Bolsa Família, que 
ajude as mulheres vítimas 
de violência.

— O país já avançou muito 
no aspecto legal, com a Lei 
Maria da Penha, mas preci-
samos oferecer alternativas 
de subsistência para que as 
mulheres rompam sem medo, 
denunciem seus agressores e 
construam um novo amanhe-
cer em suas vidas — disse.

Jayme tem projeto 
para mulheres 
vítimas de violência
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O Mapa da Violência no 
Brasil, que aponta 1,1 milhão 
de assassinatos no país nos 
últimos 30 anos em estatísticas 
do Instituto Sangari, foi citado 
ontem por José Sarney (PMDB-
AP), presidente do Senado, ao 
anunciar a apresentação de 
projeto (PLS 38/12) que propõe 
endurecimento das leis que 
tratam de homicídio.

Só em 2010, 50 mil pessoas 
foram assassinadas no Brasil — 
metade do número de mortos 
na luta pela independência 
do Timor Leste, que durou 
26 anos. Para Sarney, um dos 
motivos para índices tão alar-
mantes é a leniência da lei.  

 O primeiro ponto do PLS 
38/12 é tipificar o homicídio 
simples como crime hedion-
do. Dessa forma, aumenta-se 
o limite de cumprimento da 
pena no regime fechado neces-
sário para que presos tenham 
direito a benefícios como 
regime semiaberto, liberdade 
condicional e prisão domiciliar. 
Além disso, esses benefícios 
passariam a ser calculados 
com base na soma de todas 

as penas, e não só no tempo 
máximo de 30 anos.

O segundo ponto do projeto 
é o aumento das penas para as-
sassinos. O homicídio simples, 
que atualmente tem pena de 
seis a 20 anos de prisão, passa-
ria para de oito a 24 anos. Já a 
o homicídio culposo, que hoje 
pode ser punido com prisão de 
um a três anos, passaria a ter 
penas de dois a cinco anos. Ou-
tra mudança trata do flagrante 
por crime de lesão corporal 
seguida de morte, homicídio 
ou latrocínio. A prisão nesses 
casos seria convertida em pre-
ventiva, impedindo que o autor 
do crime possa responder ao 
processo em liberdade.

Trânsito fatal 
— A legislação brasileira 

não pode banalizar, como 
vem ocorrendo, o crime que é 
considerado o mais grave em 
todas as legislações do mundo 
civilizado. É evidente que o es-
forço deve ser feito não somen-
te pelo Poder Legislativo, mas 
pelo Judiciário, pelo Executivo 
e pela sociedade brasileira e 

pelos meios de comunicação, 
a quem faço o apelo para que 
abracem essa causa — afirmou 
o senador.

Sarney também criticou a 
leniência com que a lei trata os 
responsáveis por acidentes de 
trânsito com vítimas. Quando 
um condutor embriagado mata 
no trânsito, o crime é conside-
rado culposo (sem intenção). 
Os autores são condenados a 
penas alternativas, transforma-
das em serviços comunitários. 

Para Sarney, esse é um grave 
problema brasileiro, com o 
qual a população começa a se 
preocupar.

Seu projeto de lei também 
trata do assunto. O crime de 
homicídio na condução de ve-
ículo automotor (artigo 302 do 
Código de Trânsito Brasileiro) 
passa a ser punido de forma 
mais severa. A atual pena de 
detenção, de dois a quatro 
anos, passaria para pena de 
reclusão de três a seis anos.

Paulo Paim 
(PT-RS) de-
fendeu ontem  
a votação do 
projeto de lei 
4.038/08, do 
Poder Executi-

vo, que tramita na Câmara dos 
Deputados. Além de dispor 
sobre genocídio, crimes contra 
a Humanidade e crimes de 
guerra, a proposição trata da 
cooperação com o Tribunal 
Penal Internacional (TPI). O 
senador afirmou ter recebido 
integrantes de ação global que 
promove a universalidade e a 
efetividade do TPI.

C á s s i o 
Cunha Lima 
( P S D B - P B ) 
está recolhen-
do assinaturas 
para proposta 
de emenda à 

Constituição (PEC) com o 
objetivo de extinguir o foro 
privilegiado para ocupantes de 
cargo no Executivo, no Legisla-
tivo e no Judiciário, nos casos 
de infrações penais comuns. É 
necessário que 27 senadores 
subscrevam a proposta. Pedro 
Taques (PDT-MT) e Cícero 
Lucena (PSDB-PB) disseram 
apoiar a iniciativa.

Valdir Raupp 
(PMDB-RO) 
cobrou em Ple-
nário na terça-
-feira a recupe-
ração urgente 
da BR-364, nos 

700 quilômetros que atraves-
sam Rondônia, entre Vilhena 
e a capital, Porto Velho. 

O senador disse que, em 
reunião com o ministro dos 
Transportes, Paulo Sérgio Pas-
sos, parlamentares do estado 
conseguiram o compromisso 
de que, se necessário, haverá 
recuperação emergencial do 
pavimento. 

Jorge Viana 
(PT-AC) pediu 
a o  g ov e r n o 
mais recursos 
para as vítimas 
das enchentes 
no Acre, onde 

mais de 120 mil pessoas foram 
atingidas. O senador registrou 
sua visita, semana passada, 
às regiões. Ele explicou que 
as águas já começaram a 
baixar, mas ainda há muito 
que se fazer. Viana salientou 
que, terça-feira, as pessoas 
abrigadas provisoriamente 
em Rio Branco começaram a 
voltar para suas casas.

Sarney classificou seu 
discurso como “denúncia” 
sobre os índices da violência 
no Brasil. Com apenas 3% da 
população mundial, o país 
é responsável por 12% dos 
homicídios no mundo.

Os números podem ser 
ainda maiores, ressaltou o 
senador: o Mapa da Vio-
lência baseia-se nos dados 
do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade, do Mi-
nistério da Saúde, e não faz 
cruzamento com outros 
dados. A estimativa é que a 
ocorrência real seja ainda 
20% maior, chegando a 1,33 
milhão de assassinatos.

— A impunidade está na 
raiz desse cenário desolador. 
O sistema de justiça criminal 
no Brasil não tem funciona-
do a contento para reprimir 
crimes de gravidade tão 
elevada, seja por carência 
de recursos logísticos, seja 
por conta de uma legislação 
leniente — criticou Sarney.

O presidente do Senado 
registrou que, em países 
populosos, mas com baixas 
taxas de homicídio, como 
China, Índia e Estados Uni-
dos, a repressão a crimes 
contra a vida é mais rigorosa 
do que a do Brasil, onde é co-
mum que assassino confesso 
se defenda em liberdade.

Sarney propõe 
endurecimento 
de pena para 
assassinatos

Presidente do Senado quer que homicídio simples seja considerado crime hediondo, com penas mais longas. Proposta também trata de mortes em acidentes de trânsito

Paim defende projeto 
sobre genocídio e 
crimes de guerra

Cássio Cunha Lima 
propõe fim do  
foro privilegiado

Raupp espera que 
governo recupere  
BR-364 com urgência

Viana pede mais 
verbas para vítimas 
de enchente no Acre

Impunidade 
gera violência, 
diz senador

Senador apresenta dados do Mapa da Violência no Brasil
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do A CPI do Tráfico de Pessoas 
vai solicitar ao Ministério das 
Relações Exteriores informa-
ções sobre acordos do Brasil 
com países latino-americanos 
para combater redes criminosas 
como as que atuam na transfe-
rência de migrantes haitianos.

Segundo Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM), a CPI recebeu 
informações sobre extorsões 
a haitianos interessados em 
ingressar no Brasil. A CPI 
também apurou que cente-
nas de haitianos vivendo em 
cidades de fronteira aguardam 
a regularização de sua situação 
migratória no país.

Comissão quer  
saber de acordos 
sobre haitianos
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A exigência de garantia de 
pagamento para realização 
de procedimentos médicos e 
hospitalares em situação de 
urgência e emergência po-
derá ser caracterizada como 
prática abusiva. É o que pro-
põe projeto de Ciro Nogueira 
(PP-PI), aprovado ontem pela 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS). Agora a matéria segue 
para votação final na Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA).

O projeto (PLS 460/11) 
altera o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei 8.078/90) 
definindo multa para os es-
tabelecimentos de serviços 
médico-hospitalares que 
exigirem essa garantia.

A relatora na CAS, Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM), expli-
cou que resolução normativa 
da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) já proibiu 
a prática pelos planos de saúde 
privados.

— A proposição é meritória, 
já que propõe medida para coi-
bir a exigência que prestadores 
de serviços de saúde privados 
fazem antes do atendimento, 
sob pena de não prestar a as-
sistência médico-hospitalar. 
Em situações de urgência e 
emergência, isso pode colocar 
a vida do paciente em risco — 
destacou a senadora.

Na avaliação de Paulo Da-
vim (PV-RN), a proposta é 
importante também para 
quem trabalha em emergência 

médica. Ele contou que, 
como médico, já enfrentou 
situação constrangedora no 
atendimento de pacientes por 
motivos burocráticos. 

Exemplo em Brasília
Davim ressaltou que seu 

compromisso com a vida está 
acima dos impedimentos bu-
rocráticos e disse acreditar que 
a matéria não só vem valorizar 
o atendimento da urgência, 
que tem o objetivo de salvar 
vidas, mas também facilitar 
o trabalho de quem está no 
plantão e tem o sacrossanto 
dever de salvar vidas.

Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF) disse acreditar que o 
projeto de Ciro Nogueira vai 
“humanizar” o atendimento 

de urgência. Ele lembrou o 
caso do secretário de Recur-
sos Humanos do Ministério 
do Planejamento, Duvanier 
Paiva Ferreira, que morreu 
de infarto depois de lhe ser 
negado atendimento em dois 
hospitais de Brasília.

— É inadmissível que os 
hospitais façam exigências 
descabidas, como foi feita 
com o secretário, que foi a três 
hospitais. Se acontece com 
uma autoridade, imaginem o 
que acontece com as pessoas 
comuns, ressaltou Rollemberg.

Humberto Costa (PT-PE) 
criticou o fato de o Ministério 
da Saúde anunciar que vai 
encaminhar ao Congresso 
proposta com o mesmo teor, 
denominada “Lei Duvanier”. A 
proposta do governo, disse o 
senador, pretende enquadrar 
no Código Penal a proibição 
de cobrança de caução em 
atendimentos de urgência. 

Para Humberto, o Congres-
so está sendo desrespeitado 
em sua “função precípua de 
legislar”. Na avaliação do se-
nador, se o governo pretende 
oferecer contribuição legis-
lativa, deve, então, se reunir 
com o Parlamento, englobar 
as propostas com o mesmo 
objetivo e “construir proposta 
a quatro mãos”.
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Projeto aprovado ontem pela Comissão de Assuntos Sociais segue agora para votação final na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Os usuários de serviços de 
telecomunicações com de-
ficiência auditiva ou de fala 
terão direito a planos com 
tarifas reduzidas para servi-
ços de mensagens de texto 
(SMS). É o que determina 
projeto de lei (PLS 238/08), 
do então senador Flávio 
Arns, aprovado em decisão 
terminativa pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT), presidida 
pelo senador Eduardo Bra-
ga (PMDB-AM). A matéria 
segue para a Câmara.

Relatado na CCT por Paulo 
Paim (PT-RS), o projeto al-
tera o artigo 3º da Lei Geral 
de Telecomunicações (Lei 
9472/97), em que estão es-
tabelecidos os direitos dos 
usuários. Segundo emenda 
apresentada pela Comissão 
de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa (CDH) 
e acolhida pela CCT, o artigo 
passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único.

É o novo parágrafo que 
estabelece que o usuário 
com deficiência auditiva ou 
da fala “tem direito a plano 
com tarifas reduzidas para 
serviços de mensagem de 
texto, nas diversas modali-
dades de pagamento”.

A CAS aprovou ontem o projeto que inclui na 
Lei Orgânica da Saúde a atividade física como um 
dos fatores determinantes e condicionantes para 
se ter vida saudável. A matéria foi votada em turno 
suplementar por ter sido aprovada pela comissão 
em forma de substitutivo.

Com a modificação, também serão expressos  como 
determinantes e condicionantes a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o 
trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer 
e o acesso a bens e serviços especiais. 

Na justificação da proposta, a autora, a deputada 
Sueli Vidigal (PDT-ES), explica que as políticas de 
saúde não consideram e nem financiam a atividade 
física como recurso para a obtenção da saúde.

A coleta de dados sobre aspectos sociais, econô-
micos, sanitários e culturais da comunidade poderá 
passar a fazer parte das atribuições do agente comu-
nitário de saúde. Projeto de lei do senador licenciado 
Eduardo Amorim (PSC-SE) foi aprovado ontem, em 
turno suplementar, pela CAS, que ofereceu decisão 
final à matéria.

No voto favorável de Humberto Costa (PT-PE) à 
proposta (PLS 379/11), os agentes são considerados 
“pilares da atenção básica de saúde”, cuja atuação 
é reconhecida pela sociedade. O senador diz que a 
ampliação das atribuições permite melhor aprovei-
tamento da relação com a comunidade. E as infor-
mações podem contribuir para tornar mais eficiente 
o atendimento dos serviços públicos de saúde.

Os rótulos e embalagens de medicamentos, drogas 
e produtos correlatos devem ser diferenciados de 
modo a não confundir o usuário e, assim, evitar erro 
em sua administração. É o que determina projeto de 
lei de Humberto Costa (PT-PE), aprovado na CAS 
ontem em decisão terminativa — sem necessidade 
de passar pelo Plenário. A matéria vai à Câmara.

A proposta (PLS 461/11) altera a lei que trata da 
vigilância sanitária a que ficam sujeitos medica-
mentos e correlatos.

O senador justifica que acontecem muitos acidentes 
em razão de erros na administração de remédios. De 
acordo com a proposta, produtos para a crianças, 
por exemplo, deverão ter rótulos e embalagens que 
facilite a distinção daqueles indicados a adultos.

Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE), Casildo Maldaner 
(PMDB-SC) e Ana Rita (PT-
ES) parabenizaram a Igreja 
Católica pela escolha da saúde 
como tema da Campanha da 
Fraternidade de 2012, lançada 
pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB). 

Valadares, ontem, ressaltou 
que quase 80% dos cerca de 
194 milhões de brasileiros 
dependem exclusivamente de 

atendimento na rede pública 
de saúde, mas o Sistema Único 
de Saúde (SUS) tem recursos 
aquém de sua necessidade.

Casildo, em aparte a Valada-
res, destacou a importância de 
investir em prevenção.

Ana Rita, anteontem, disse 
que o tema da campanha deve 
levar todos os brasileiros a 
refletir sobre a qualidade da 
saúde pública nacional e como 
solucionar suas deficiências.

— Sabemos que a saúde 
tornou-se um comércio, algo 
lucrativo que está acima dos 
valores humanos e isso é uma 
das facetas que a campanha 
promete refletir — afirmou.

A senadora citou a precarie-
dade dos hospitais públicos, 
mas lembrou que, apesar das 
falhas, o SUS é considerado a 
“maior política social do Bra-
sil” e o “maior sistema público 
de saúde do mundo”.

Valadares lamenta que o SUS conte 
com recursos aquém da necessidade

Ana Rita destaca que o SUS é o maior 
sistema público de saúde do mundo

Senadores apoiam Campanha da Fraternidade

Proibição de depósito antes de 
urgência médica avança no Senado

Vanessa Grazziotin (C) relata o projeto que foi aprovado na Comissão de Assuntos Sociais, presidida por Jayme Campos (D)

Atividade física como fator 
determinante para a saúde

Aprovadas mais atribuições 
para agentes comunitários

Rótulos de remédios deverão   
evitar que usuário se engane 

SMS mais barato para 
quem tem deficiência 
auditiva ou de fala
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A Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática (CCT) 
aprovou projeto que torna 
obrigatória a especificação das 
datas de postagem e entrega 
nas correspondências que 
contenham cobranças. 

O projeto (PLC 176/09) 
ainda será examinado, termi-
nativamente (sem necessidade 
de passar pelo Plenário), pela 
Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle (CMA).

Em seu voto favorável, o 
relator, Aloysio Nunes Fer-
reira (PSDB-SP), destacou 
os frequentes prejuízos cau-
sados por atrasos na entrega 
de documentos de cobrança, 
“decorrentes da degradação 
dos serviços postais”.

Também recebeu parecer 
favorável o PLS 111/11, de 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), 
que institui a Política Nacional 

de Tecnologia Social. 
Entre os objetivos da políti-

ca, estão “proporcionar solu-
ções derivadas da aplicação 
de conhecimentos, da ciência, 
tecnologia e inovação para 
atender necessidades e de-
mandas de maior qualidade de 
vida da população em situação 

de exclusão social” e integrar 
as tecnologias sociais com a 
Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

O projeto, cuja relatora ad 
hoc na CCT foi Ângela Portela 
(PT-RR), ainda será analisado 
pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) e, em decisão 
terminativa, pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).

Entre as diversas tecnolo-
gias sociais já desenvolvidas 
no Brasil, segundo relatório 
apresentado pela senadora, 
estão as do soro caseiro, para 
combate à desidratação, e a da 
construção de cisternas para 
armazenamento de água das 
chuvas, “destinadas a facilitar 
o convívio com as secas na 
região Nordeste”.

A comissão aprovou 26 pro-
jetos de decreto legislativo que 
autorizam o funcionamento de 
emissoras de rádio em diversas 
partes do país.

Proposta, aprovada na Comissão de Ciência e Tecnologia, tem como objetivo proteger os cidadãos de 
prejuízos provocados por falhas do serviço postal; envelope deverá conter data do envio e da entrega

O novo ministro de Ciência 
e Tecnologia, Marco Antonio 
Raupp, apresentará suas 
prioridades aos senadores da 
Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação 
e Informática (CCT). 

O requerimento para rea-
lização da audiência, apre-
sentado por Eduardo Braga 
(PMDB-AM), foi aprovado 
ontem. Ainda não há data 
marcada para a audiência.

Presidente da comissão, 
Eduardo Braga considerou 
o convite oportuno por pos-
sibilitar o primeiro contato 
dos senadores da CCT com o 
ministro. 

Na próxima quarta, a comis-
são realizará audiência com o 
ministro das Comunicações, 
Paulo Bernardo. 

Ele deverá expor aos senado-
res as metas do Plano Nacional 
de Banda Larga e os planos 

para a realização de licitação 
para a operação da internet 4G.

Foi também aprovado re-
querimento de Ângela Portela 
(PT-RR) para a inclusão do 
diretor-presidente da Eletro-
norte, Josias Matos de Araujo, 
entre os convidados para audi-
ência pública que tratará das 
deficiências do atendimento 
na transmissão de dados pela 
internet, especialmente na 
região Norte.

Para não atrasar a votação 
do projeto que uniformiza 
as alíquotas do ICMS nas 
operações interestaduais com 
bens importados do exterior, 
o presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
Eunício Oliveira (PMDB-
CE), recusou pedido para 
realização de nova audiência 
pública sobre o tema.

 Dois debates já estão 
marcados para os dias 20 e 
22, mas o relator da matéria 
(PRS 72/11 ), Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES), pediu nova au-
diência para que a questão 
fosse analisada não só sob 
a perspectiva econômica, 
mas também com relação à  
constitucionalidade. 

Após entendimento com 
Eunício, Ferraço concordou 
em substituir alguns convida-
dos da área econômica pelos 
juristas Ives Gandra, Luís 
Roberto Barroso e Célio Borja, 
este último sugerido por Luiz 
Henrique (PMDB-SC). 

O líder do governo no Sena-
do, Romero Jucá (PMDB-RR), 
autor do projeto, informou 
que, antes da primeira audi-
ência, o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, deverá se 
reunir com governadores do 
Espírito Santo, de Santa Cata-
rina e de Goiás para discutir 
compensações. Esses estados 
devem perder arrecadação 
com eventual uniformização 
do ICMS. 

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) disse que o crescimento 
da economia brasileira em 
2011 ficou “muito aquém das 
necessidades do país”. Nesta 
semana, o IBGE divulgou que 
o produto interno bruto (PIB) 
cresceu 2,7%, abaixo da mé-
dia mundial e atrás de muitos 
outros países emergentes.

— Quando falamos em 
crescimento econômico, 
estamos falando não só em 
geração de empregos, mas 
em distribuição de renda, 
melhoria da saúde pública 
e melhoria da educação e de 
todos os serviços públicos.

De acordo com a senado-
ra, a China cresceu 9,2% em 
2011; a Índia, 7,4%; a Rússia 

e o México, 4,1%; a África do 
Sul, 3,1%; a Indonésia, 6,4%; 
e a Turquia, 6,5%.

— O Brasil cresceu 2,7%. 
Devemos analisar o por-
quê desse crescimento tão 
pequeno. Poderíamos ter 
trabalhado para ser melhor.

Na opinião de Vanessa 
Grazziotin, para que o país 
cresça de 5% a 7% por ano, é 
necessário manter o inves-
timento de pelo menos 20% 
do PIB. Em 2010, esse índice 
ficou em 19,5%; em 2011, caiu 
para 19,3%.

A senadora também suge-
riu que a equipe econômica 
do governo seja mais con-
tundente ao baixar os juros 
básicos da economia.

Aécio Neves 
(PSDB-MG) 
pediu solução 
para as dívidas 
dos estados 
com a União:

— Trata-se 
de resgatar as condições de 
governabilidade dos estados.

Ele lembrou que a União 
assumiu as dívidas na déca-
da de 1990, para ajudar no 
saneamento das finanças dos 
estados, e disse que “o que era 
bom naquele tempo se tornou 
perverso para os estados”.

Segundo ele, a dívida mi-
neira em 1998 era de R$ 15 
bilhões. Apesar de já ter pago 
R$ 21,5 bilhões em juros, o es-
tado ainda deve R$ 59 bilhões 
— 13% da receita líquida está 
comprometida com os juros.

Para Aécio, o pagamento das 
dívidas tem comprometido os 
investimentos nos estados.

Mário Cou-
to (PSDB-PA) 
comemorou o 
que considera 
a recuperação 
do Pará. Para 
ele, o estado 
se encontrava depredado 
após o governo de Ana Júlia 
Carepa (PT) e agora está 
reerguido, na administração 
Simão Jatene (PSDB).

O senador afirmou que a 
dívida do estado chegava a 
mais de R$ 700 milhões, os 
índices de criminalidade 
eram altíssimos e a educação, 
caótica.

Hoje, segundo Couto, a 
dívida está sendo paga, a 
violência urbana está em 
franca redução e a educação 
mudou, com professores bem 
remunerados. Ele disse que a 
média salarial da categoria é 
de R$ 4 mil.

Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP) manifestou ceticismo 
quanto à possibilidade de 
atingir a meta de universaliza-
ção da pré-escola e do ensino 
médio no Brasil até 2016. A 
obrigatoriedade do ensino para 

quem tem de 4 a 17 anos foi determinada pela 
Emenda Constitucional 59/09. 

— O analfabetismo continua alimentado 
pela privação da escola a 4 milhões de crian-
ças e jovens entre 4 e 17 anos. Em 2016, a es-
colaridade nessa faixa será obrigatória, mas há 
fortes dúvidas se será efetivada no prazo.

Eduardo Suplicy (PT-SP) disse, na terça-
-feira, que a sociedade tem se preparado 
pouco para o que será discutido na Confe-
rência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável (Rio+20), em junho. O 
senador lembrou que os setores organiza-
dos já deveriam estar se mobilizando para 
questionar e contribuir para a aprovação de 
ações para o futuro do planeta no evento.

Para o senador, é preciso trabalhar a 
Rio+20 à luz dos novos paradigmas do sécu-
lo 21: democracia, velocidade da tecnologia, 
forte atuação da juventude, e não mais o do-
mínio das elites tradicionais e dos governos.

Eunício recusa 3a audiência para 
debater uniformização do ICMS

PIB do Brasil deveria ter crescido 
mais do que 2,7%, diz Vanessa

Para Aécio, dívida dos 
estados com a União  
afeta governabilidade

Mário Couto afirma 
que Pará está  
sendo recuperado

Exposição comemora Dia do Bibliotecário
O presidente do Senado, 

José Sarney, inaugurou ontem 
a exposição Obrigado, Brasí-
lia, na Biblioteca da Casa. A 
exposição, em homenagem 
ao Dia do Bibliotecário, 12 de 
março, apresenta o histórico 
do Projeto Casa do Saber

Promovido pela Rede Gasol 
de postos de combustíveis, o 
projeto busca revitalizar ou 
criar bibliotecas em regiões 
carentes do Distrito Federal. 
Os livros, obtidos por meio de 
doações, são selecionados e 
organizados por bibliotecários 

voluntários, para depois serem 
entregues às instituições.

A exposição traz fotos de 
alunos que receberam do-
ações, fotografias antigas e 
marcadores de páginas, além 
de documentos. A mostra pode 
ser visitada até 30 de março.

Randolfe teme que Brasil não 
universalize ensino básico até 2016

Para Suplicy, sociedade precisa 
se mobilizar mais para a Rio+20

Novo ministro da Ciência e Tecnologia falará no Senado

Projeto obriga cobrança via 
correio a ter dia da postagem

Eduardo Braga e Luiz Henrique na 
Comissão de Ciência e Tecnologia
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